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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : PAULO FERDINAND FERNANDES LOPES JUNIOR - PI015767
AGRAVADO : LUIZ PEREIRA DE CARVALHO
AGRAVADO : LINDALVA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : LUCELIA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO MARTINS
AGRAVADO : PATRICIA RAQUEL EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : JONAS EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : VICENTE FELIPE EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : LUCIANA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO SANTOS
AGRAVADO : RAIMUNDO NONATO EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
ADVOGADO : CICERO WELITON DA SILVA SANTOS - PI010793
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese 
no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de origem, sob pena de 
incidir o enunciado da Súmula 211/STJ.
2. A falta de despacho saneador não constitui fundamento, por si só, para justificar a nulidade 
do julgamento antecipado da lide quando presentes elementos probatórios suficientes para a 
apreciação controvérsia.
3. O julgamento antecipado da lide com fundamento na insuficiência probatória configura 
cerceamento de defesa quando não oportunizado às partes o direito de produzir as provas 
necessárias à demonstração do direito pleiteado.
4. A revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, acerca da ausência dos requisitos 
legais para julgamento antecipado da lide, esbarra na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 17 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO PIAUÍ contra decisão 
monocrática de fls. 538-542 (e-STJ), assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
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REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais, o agravante sustenta que os arts. 373, I, e 434 do 
CPC/2015 foram prequestionados.

Afirma que é inaplicável o enunciado da Súmula 7/STJ quanto à alegada 
ofensa ao art. 356 do CPC/2015.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 561-568).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 491-
501), com base na alínea a do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts. 
356, 373, I, e 434 do CPC/2015.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 509-511), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 516-521), do qual, em decisão 
monocrática, se conheceu para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 538-542).

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o 
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, o insurgente sustentou a existência dos pressupostos 
legais para o julgamento antecipado da lide.
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Afirmou que os recorridos deveriam ter apresentado todas as provas 
necessárias no momento da propositura da ação.

Para tanto, apontou ofensa aos arts. 356, 373, I, e 434 do CPC/2015.

Contudo, conforme exposto na decisão agravada, o conteúdo normativo dos 
arts. 373, I, e 434 do CPC/2015 não foi examinado pelo Tribunal estadual.

Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão no Tribunal de 
origem, sob pena de incidir o enunciado da Súmula 211/STJ.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC, de forma genérica, sem a 
efetiva demonstração de omissão do acórdão recorrido no exame de teses 
imprescindíveis para o julgamento da lide, impede o conhecimento do 
recurso especial, ante a deficiência na fundamentação (Súmula 284 do STF).
2. Nos autos de embargos à execução de título extrajudicial, a Corte de 
origem, por maioria de votos, manteve sentença de improcedência e rejeitou 
a prejudicial de prescrição.
3. A modificação do julgado recorrido para concluir que a confissão de dívida 
é causa interruptiva da prescrição, de modo que estariam prescritas oito 
notas fiscais, "em virtude do decurso de mais de dois anos e meio entre os 
reconhecimentos das dívidas no Diário Oficial e o ajuizamento da execução 
no dia 12/08/2021", não depende de simples análise do critério de valoração 
da prova, mas do reexame dos elementos de convicção postos no processo, 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, de acordo 
com a Súmula 7 do STJ.
4. Para fins de prequestionamento, "não basta que o recorrente devolva o 
tema controvertido para o Tribunal, necessário se faz que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo 
de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto" (AgInt 
no AgInt no AREsp n. 2.340.040/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024).
5. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais tidos por 
violados não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos de 
declaração.
6. Não se conhece do recurso especial quando ocorre a subsistência de 
fundamentação apta, por si só, para manter o decisum combatido.
7. A Corte local entendeu que os consectários moratórios aplicáveis ao título 
são aqueles estabelecidos no contrato firmado entre as partes, em 

Documento eletrônico VDA45803171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 24/02/2025 13:58:52
Código de Controle do Documento: ada2ed92-719f-4563-a511-40e2e77e26d2



observância ao princípio do pacta sunt servanda, de modo que o discordar 
das conclusões lançadas no julgado recorrido impõe nova interpretação das 
cláusulas contratuais, providências sabidamente vedadas no âmbito do apelo 
nobre em face do teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
8. Agravo interno parcialmente provido para afastar a aplicação da Súmula 
284 do STF, fazendo incidir, no ponto, os óbices das Súmulas 283 do STF, 5 
e 7 do STJ.
(AgInt no REsp n. 2.098.431/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 26/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO. DANOS AO MEIO AMBIENTE. RESTRIÇÕES IMPOSTAS 
PELO LOTEADOR PREVALECEM SOBRE NORMAS URBANÍSTICAS 
MUNICIPAIS POSTERIORES. PEDIDO PROCEDENTE. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ E, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVOVADA.
I - Na origem, trata-se de ação civil pública em que se pleiteia obstar a 
continuidade de processo administrativo para a aprovação de 
empreendimento imobiliário sob o argumento de que causará danos ao meio 
ambiente e que as restrições impostas pelo loteador prevalecem sobre as 
normas urbanísticas municipais posteriores. Na sentença, julgou-se o pedido 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para a 
procedência do pedido. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 
Interposto recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por 
interposição de agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do 
recurso especial. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.
II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria.
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
III - Ademais, verifica-se que a questão controvertida nos autos foi 
solucionada pelo Tribunal de origem, com fundamento em leis locais.
Logo, torna-se inviável, em recurso especial, o exame da matéria nele 
inserida, diante da incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula 
do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.304.409/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 31/8/2020, 
DJe 4/9/2020; AgInt no REsp n. 1.184.981/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020; EDcl no 
AgInt no AREsp n. 1.506.044/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 9/9/2020.
IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na 
petição de recurso especial não foram objeto de análise na Corte de origem, 
tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem. 
Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de 
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prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja 
aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é 
necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração na 
Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). 
A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt 
no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a 
julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 
2/6/2016) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 
1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)
V - As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 
comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, 
nos moldes legais. Além da ausência do cotejo analítico e de não ter 
apontado de forma clara qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na 
jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude fática e jurídica 
entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.
VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição 
de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do 
dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de 
similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim 
como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no 
AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
VII - A oposição ao julgamento virtual, prevista no art. 184-D, parágrafo 
único, II, do RISTJ, deve ser manifestada de forma fundamentada pela parte, 
circunstância não configurada no caso dos autos. (EDcl no AgInt nos EREsp 
n. 1295141/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
julgado em 27/11/2019, DJe 2/12/2019; EDcl no AgInt nos EREsp n. 
1.470.906/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado 
em 26/6/2019, DJe 28/6/2019; EDcl no AgInt no AREsp n. 2.033.797/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 11/11/2022.)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.433.891/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 7/6/2024.)
 

Logo, correta a aplicação do enunciado da Súmula 211/STJ.

No que se refere à nulidade do julgamento antecipado da lide, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Piauí assim se manifestou (e-STJ, fls. 414-415):
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In casu, urge destacar, por oportuno, que não houve, mesmo, in casu, a 
aplicação do artigo 357, do CPC, por ter o douto magistrado aplicado o 
dispositivo anterior a este, o 356, por entender presentes as causas para o 
julgamento antecipado do feito. Sem acerto, contudo, salvo melhor juízo.
É nítido que a questão debatida nos autos envolve a eventual 
responsabilização, na forma objetiva, da Administração Pública, por acidente 
em estrada de rodagem, causada por animal que teria invadido a pista. 
Ademais, o Ministério Público, no parecer de primeiro grau, apontou 
entendimento quanto à extinção do feito, por entender que a 
responsabilização, quanto ao sinistro, deveria recair sobre o dono dos 
animais.
A não bastar, ao contrário do afirmado na sentença, não há fragilidade no 
arcabouço probatório trazido com exordial. [...]
Ora, além das provas ali referidas, há inegável e farta comprovação quanto 
ao acidente, como comprovam diversas capturas de tela de sites de notícias, 
o que, inegavelmente, já serviria de lastro probatório inicial. Tem-se nada 
menos que cinco publicações sobre o acidente com a filha/irmã dos 
apelantes, além de outras notícias sobre diversas ocorrências na mesma 
região (docs. id. 2338821).
Necessário indicar, também, que os apelantes apresentaram petitório 
clamando que o douto magistrado instasse as partes a manifestarem-se 
quanto à eventual produção de provas (id. 2338846), além de, por óbvio, 
terem requerido iguais expedientes na exordial.
Em suma, e como bem apontou o ilustre Procurador de Justiça nestes autos, 
de fato, é entendimento do STJ, inclusive apontado pelo apelado, que a falta 
de despacho saneador não é, por si próprio, elemento capaz de ensejar a 
nulidade do feito. Contudo, não menos certo é que a decisão recorrida 
jamais poderia referir-se à ausência de provas quando, antes disso, não 
permitira a produção de tal material probatório.
Não houve, assim, a demarcação dos pontos controvertidos e questões de 
fato, que seriam objeto de incidência da atividade probatória ou da 
especificação dos meios de prova, bem como a atribuição dos respectivos 
ônus. Tal situação, enseja a nulidade do feito, por cercamento de defesa. 
Assim não o fosse, não se veriam decisões como esta, que bem ilustra a 
situação destes autos, verbis: [...]
 

De fato, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
ausência de despacho saneador não constitui fundamento, por si só, para justificar a 
nulidade do julgamento antecipado da lide quando presentes elementos probatórios 
suficientes para a apreciação da controvérsia.

A esse respeito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. IMPLANTAÇÃO DE LINHAS AÉREAS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. PRESERVAÇÃO DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. OBSERVÂNCIA. INEXISTÊNCIA 
DE EVENTO EXTRAORDINÁRIO OU DE CONSEQUÊNCIA IMPREVISÍVEL. 
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TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. SÚMULA 7/STJ. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Agravo 
em Recurso Especial de Brasil Construções e Montagens Ltda. e determinou 
a devolução do Recurso Especial da CEB Distribuição S.A.
ao Tribunal de origem, até julgamento definitivo da matéria submetida à 
sistemática dos Recursos Repetitivos (Tema 1.076), nos moldes dos arts. 
1.039 a 1.041 do CPC.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade com o que 
lhe foi apresentado.
3. A parte agravante defende violação ao art. 65, II, "a", da Lei 8.666/1993, 
pois o Colegiado, ao concluir pela desnecessidade de reequilíbrio 
econômico- financeiro do contrato, teria considerado:
"a) inexistem fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, nem 
sendo caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe; b) as partes 
estipularam, em consenso, os acréscimos remuneratórios e prazos de 
execução, mediante termos aditivos assinados sem ressalva da contratada e 
sem qualquer indício de imposição de preço". Incide na Súmula 7/STJ a 
tentativa de alterar o quadro fático para demonstrar que houve cerceamento 
de defesa e eventual necessidade de produção de provas.
4. Melhor sorte não colhe a tese de ofensa ao art. 357 do CPC, porque o STJ 
entende que "não é nula a sentença proferida em julgamento antecipado, 
sem prolação de despacho saneador, desde que estejam presentes nos 
autos elementos necessários e suficientes à solução da lide" (REsp 
1.557.367/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe de 17.11.2020). 
Aplicação da Súmula 83/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.953.835/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. RECURSO 
ESPECIAL DA PESSOA FÍSICA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73 NÃO 
DEMONSTRADA. IRREGULAR QUEIMA DA PALHA DA CANA-DE-
AÇÚCAR. DANO AMBIENTAL IMPUTADO À PESSOA JURÍDICA E À 
PESSOA FÍSICA. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DA PESSOA FÍSICA QUE ORA SE RECONHECE. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO EM RELAÇÃO A ELA.
1. Versam os autos sobre ação civil pública ambiental proposta pelo 
Ministério Público da comarca de Ribeirão Preto-SP, em que postula a 
solidária condenação de uma empresa e de uma pessoa física pela irregular 
queima de 50 hectares de palha de cana-de-açúcar, sendo certo que, ao fim, 
ambas as litisconsortes restaram condenadas a diversas obrigações e 
penalidades pelo Juízo de primeira instância, cuja decisão foi confirmada em 
grau de apelação.
2. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/73, porquanto o Tribunal 
de origem enfrentou, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 

Documento eletrônico VDA45803171 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 24/02/2025 13:58:52
Código de Controle do Documento: ada2ed92-719f-4563-a511-40e2e77e26d2



se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. Em que pese à relevância da tutela judicial do meio ambiente, nem por 
isso se poderá abdicar das premissas orientadoras do sistema processual de 
regência, como sucede, no caso concreto, em relação à necessária presença 
das condições da ação, dentre as quais a legitimação passiva para a causa, 
inegavelmente ausente no que respeita à recorrente pessoa física, que não 
era a arrendatária do imóvel ao tempo da indigitada queima da palha da 
cana-de-açúcar, mas sim o seu genitor, que veio a posteriormente falecer.
4. Recurso especial provido para extinguir a ação civil pública, sem 
resolução do mérito, em relação à recorrente pessoa física, nos termos do 
art. 267, VI, do CPC/73 (art. 485, VI, do CPC/15). RECURSO ESPECIAL DA 
EMPRESA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. INEXISTÊNCIA 
DE DESPACHO SANEADOR. PREJUÍZO PROCESSUAL NÃO 
COMPROVADO. NULIDADE AFASTADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
COMPROVAÇÃO DO DANO AMBIENTAL. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUEIMA DA 
PALHA DA CANA-DE-AÇÚCAR. ILEGALIDADE. RAZÕES RECURSAIS 
QUE NÃO INFIRMAM FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Versam os autos sobre ação civil pública ambiental proposta pelo 
Ministério Público da comarca de Ribeirão Preto-SP, em que postula a 
solidária condenação de uma empresa e de uma pessoa física pela irregular 
queima de 50 hectares de palha de cana-de-açúcar, sendo certo que, ao fim, 
ambas as litisconsortes restaram condenadas a diversas obrigações e 
penalidades pelo Juízo de primeira instância e, ao depois, em grau de 
apelação.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão teria sido omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.
3. "Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a falta de despacho 
saneador em julgamento antecipado da lide não invalida o trâmite 
processual, excepcionando-se hipótese de prejuízo para o recorrente, o que 
não foi demonstrado no presente caso. Tal posicionamento se justifica pela 
aplicação do brocardo pas de nullité sans grief, segundo o qual não há 
nulidade sem demonstração de prejuízo." (AgRg no REsp 1.428.574/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/11/2015).
4. A alteração das conclusões que levaram a Corte de origem a rejeitar o 
alegado cerceamento de defesa, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a 
teor da Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal local, amparado no conjunto probatório dos autos, consignou 
que a prática da queimada provocou dano ambiental, por isso que a revisão 
de tal premissa ensejaria o reexame de matéria fática, o que extrapola a 
estreita via do recurso especial, nos termos da já mencionada Súmula 7/STJ.
6. O recurso especial, noutro passo, deixou de impugnar fundamento basilar 
que ampara o acórdão recorrido e, portanto, a irresignação esbarra também 
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no obstáculo da Súmula 283/STF, assim erigida: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida se assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".
7. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, haja vista que a 
parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os 
julgados contrastados, deixando de evidenciar o ponto, ou os pontos, em 
que, diante da mesma base fática, teriam adotado solução jurídica diversa 
para a controvérsia.
8. Recurso especial da empresa não conhecido.
(REsp n. 1.677.268/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 22/6/2021, DJe de 30/6/2021.)
 

Entretanto, no caso em exame, do trecho acima mencionado verifica-se que 
o Tribunal originário reconheceu o cerceamento do direito de defesa dos autores da 
ação, considerando que a Corte local, ao julgar antecipadamente o feito, desproveu a 
ação com base no fundamento da ausência de provas.

Nesse caso, a orientação jurisprudencial que vigora no Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que há violação às garantias do contraditório e da ampla defesa 
na decisão prolatada em julgamento antecipado da lide que conclui pela improcedência 
do pedido por insuficiência de provas.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CONCLUSÃO PELA AUSÊNCIA DE PROVAS A AMPARAR A 
PRETENSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO CITRA PETITA. POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que há 
cerceamento de defesa quando o Tribunal de origem julga improcedente o 
pedido por ausência de provas, cuja produção foi indeferida no curso do 
processo.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "na hipótese de a sentença 
não ter apreciado todos os pedidos formulados pelos autores, caracterizando 
julgamento citra petita, ou de dar solução diversa da pretensão deduzida na 
exordial, pode o Tribunal a quo anulá-la de ofício, determinando que outra 
seja proferida" (REsp 1.447.514/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe de 16/10/2017), o que afasta o 
alegado julgamento extra petita.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.179.869/CE, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
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OBRIGAÇÃO DE PAGAR. VALORES ADIMPLIDOS EM EXCESSO. 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. PAGAMENTO 
FEITO AO ESCRITÓRIO DE ADVOGADOS DOS SERVIDORES. 
LEGITIMIDADE PARA RESPONDER PELA RESTITUIÇÃO. NECESSIDADE 
DE PRODUÇÃO DE PERÍCIA JUDICIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. No caso dos autos, o Estado de São Paulo demandou ação de cobrança 
contra Gonzaga Advogados Associados. Para tanto, asseverou que o 
escritório levantou valores pagos pelo rito de precatórios. Ao salientar a 
ocorrência de pagamento a maior, por meio de rito apurado somente em 
agosto de 2006, deve o escritório ser compelido a devolver essa diferença. 
Para tanto, assevera que o recorrido se quedou inerte, de modo que deve 
ser admitido que não houve repasse do numerário levantado a maior aos 
seus clientes.
2. A sentença julgou procedente o pedido feito na inicial ao declarar: 2.1) a 
ausência de prova de repasse integral das verbas pagas por precatório; 2.2) 
a permanência dos advogados que representaram os servidores no escritório 
demandado, de modo que esses são pessoalmente responsáveis pela 
restituição do valor pago indevidamente. Essa sentença foi mantida em sede 
de acórdão proferido em sede de apelação.
3. O Tribunal de origem manteve a sentença ao declarar que houve excesso 
dos valores pagos pela Fazenda Pública e que não há, nos autos, prova de 
que o escritório realizou o repasse desse excesso aos servidores.
4. Não ocorre violação do art. 535, II, do CPC/1973 quando o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem examina - com devida fundamentação - 
todas as questões controvertidas a ele apresentadas para julgamento.
5. O Tribunal de origem, em julgamento proferido em embargos de 
declaração (após ordem do STJ que havia dado provimento a recurso 
especial por violação do art. 535 do CPC/1973), declarou que a conversão 
do feito em diligência é medida indevida, apesar de ter reconhecido que os 
fartos documentos apresentados pelo requerido (ora recorrente) devessem 
ser submetidos a perícia. Isso porque teria havido o pedido de julgamento 
antecipado do feito.
6. A jurisprudência do STJ afasta a tese de cerceamento de defesa quando o 
julgamento antecipado da lide se encontra devidamente fundamentada. Além 
disso, "O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que há 
cerceamento de defesa na hipótese em que o magistrado julga 
antecipadamente a lide, indeferindo a produção de provas previamente 
requerida pelas partes, e conclui pela improcedência da demanda com 
fundamento na falta de comprovação do direito alegado." (AgInt no AREsp n. 
1.478.713/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 9/3/2020, DJe de 13/3/2020).
7. A partir dessas premissas jurídicas, deve-se ressaltar que 7.1) o caso dos 
autos não advém de inércia da parte ré que, posteriormente, argui não ter 
oportunidade de produzir provas, pois essa apresentou farta documentação; 
7.2) o Tribunal de Justiça de São Paulo expressamente declarou que os 
documentos deveriam ter sido submetidos a uma prova pericial.
8. Portanto, o julgamento antecipado da lide não deve ser considerado 
fundamentado. Ora, as provas são produzidas pelas partes, mas o 
destinatário da prova é o magistrado. Se o Tribunal de origem considerou 
que os documentos apresentados pelo escritório não eram capazes de 
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atestar o repasse de valores, mas observou que perícia sobre esses 
documentos poderia conduzir a um resultado diferente; deveria esse ter 
convertido o feito em diligência justamente para determinar a realização de 
uma perícia judicial.
9. Se bem correto o Tribunal de Justiça declarou o ônus do réu de prova de 
fato extintivo nos termos do antigo art. 333, II, do CPC/1973, não poderia 
ignorar que o juiz possui poder de determinar provas necessárias ao 
julgamento nos termos do art. 370 do CPC/2015 (antigo art. 130 do 
CPC/1973). Ainda mais quando esse magistrado tem ciência de qual prova é 
necessária para o bom julgamento de mérito da controvérsia em vista do que 
já foi apresentado pelas partes.
10. A conversão do feito em diligência nestes autos específicos não é 
mácula de imparcialidade e nem desrespeito às normas de distribuição do 
ônus da prova. O Tribunal de origem declarou que uma simples perícia 
contábil resolveria a questão; logo, a bem da verdade, do devido processo 
legal, a determinação de perícia judicial é medida de rigor nos termos dos 
escopos social e jurídico da jurisdição. Essa é a medida que melhor se 
adequa ao Direito Processual interpretado à luz da Carta de 1988. A 
conversão do feito em diligência é medida que: 10.1) melhor se adequa ao 
princípio do contraditório e ao direito de paridade de tratamento previstos no 
art. 7º do CPC/2015; 10.2) atende aos fins sociais e às exigências do bem 
comum (art. 8º do CPC/2015); 10.3) obedece ao princípio da boa-fé 
processual, sempre presente no processo civil brasileiro e agora positivado 
no art. 6º do CPC/2015.
11. Se o recorrente repassou o valor devido aos servidores públicos em sua 
totalidade, a sua condenação importa em enriquecimento ilícito desses 
servidores em detrimento de um prejuízo financeiro grande suportado pelos 
advogados. O caso dos autos não se submete somente às regras de 
responsabilidade civil, mas também de contratos. A pretensão de obter 
ressarcimento de valores para o erário não pode resultar na violação da boa-
fé objetiva contratual.
12. Dentro das disposições previstas no contrato de mandato, o recorrente 
tinha o dever de repassar a totalidade dos bens que recebeu em nome dos 
servidores para esses por força da disposição expressa do art. 668 do 
CC/2002. Ou seja, se repassou a totalidade do valor depositado, não agiu 
em excesso. Ora, o mandatário somente será considerado gestor de 
negócios se exceder os poderes do mandato nos termos do art. 665 do 
CC/2002. Portanto, a princípio, sem a comprovação de que o recorrente se 
locupletou indevidamente, nada há para restituir a Administração Pública.
13. Dessa forma, deve-se declarar a nulidade dos julgados proferidos na 
origem desde a sentença; pois, antes de essa ser proferida, o feito deve ser 
convertido em diligência para realização de perícia judicial.
14. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.861.704/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)
 

Ademais, rever a conclusão da instância originária acerca da ausência dos 
pressupostos legais para o julgamento antecipado da lide esbarra na Súmula 7/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
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interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.559.897 / PI
Número Registro: 2024/0029075-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08163961920178180140

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : PAULO FERDINAND FERNANDES LOPES JUNIOR - PI015767
AGRAVADO : LUIZ PEREIRA DE CARVALHO
AGRAVADO : LINDALVA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : LUCELIA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO MARTINS
AGRAVADO : PATRICIA RAQUEL EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : JONAS EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : VICENTE FELIPE EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : LUCIANA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO SANTOS
AGRAVADO : RAIMUNDO NONATO EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
ADVOGADO : CICERO WELITON DA SILVA SANTOS - PI010793

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : PAULO FERDINAND FERNANDES LOPES JUNIOR - PI015767
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AGRAVADO : LUIZ PEREIRA DE CARVALHO
AGRAVADO : LINDALVA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : LUCELIA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO MARTINS
AGRAVADO : PATRICIA RAQUEL EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : JONAS EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : VICENTE FELIPE EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
AGRAVADO : LUCIANA EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO SANTOS
AGRAVADO : RAIMUNDO NONATO EVANGELISTA GOMES DE CARVALHO
ADVOGADO : CICERO WELITON DA SILVA SANTOS - PI010793

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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